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Sessão de  
09 de julho 

de 19 	 	 ACORDÃO N2-CSRF/°3 02 .148-

Recurso n2: RP/3 O 2 - O . 433

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: EMPRESA DE NAVEGAÇÃO MERCANTIL, REP.P/AGÉNCIA MA-
RITTMA GRANEL LTDA.

FALTA DE MERCADORIA A GRANEL. Per-
centual da quebra inferior ao limi-
te fixado na IN n9 12/76 da SRF (5%
sobre o manifestado).

Recurso da Procuradoria negado.

Vistos-, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de vot69, negar provimento ao recurso, nos

termos do re1at5rio e voto que pas,sam a integrar o presente julga-

do, Vencidos os ConS-. Itamar Vieira da Costa, João Holanda Costa e
Mari.an $ef.

_ala d.--, SeSSBes-DF„ em 09 de julho de 1993.
,	 /
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MA * -* SI 	 - PRESIDENTE
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-	 o< I. ,.
B ALDO Ci:MPELOszTO	 ... RELATOR,

---',2
LUZ FERNANDO 0,-„A ,TRA \,6.E MORAES- PROCURADOR DA FA-

/ 2'-	 ZENDA NACIONAL

Partej=param, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros; FAUSTO DE FREITAS E, CASTRO NETO, SÉRGIO CASTRO NEVES e SEBAS----.
TTÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamente o Cons. HUMBERTO ES..._
MERALDO BARRETO FILHO.(-1

I )1
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RE:LORRENTE:: FAZENDA NACIONAL.
RECORRIDA ',, 2,:kr, CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CT.-311TFEBUTUTES
SUJETTO PASSIVM: EMPRESA DE NAVEGAÇAO MEECANTÁL, REP. P/

AGENCIA WIR.ITIMA GRAI.-M.... LTDA.

RELATORIO

Affq....im-,..:ki..Ido. -se na di'w.lf....,:d..„;:i.N.o constante do incl....-.
so f, do artigo 3 do Decreto n. 83.304/79, a Procuvadoria da
Fazenda Nacional. recorre a. esta Cãmara Superlor, para. plei -
leal' . a reforma da decisab contida no Acórdab n. 302-31.810,
assim	 tado

"CONFERENCIA Fll,WIL DE MANIFEETO -- ORANEL LI-
QUIDO.
1. Serab exigidos os tributos ir)c.i.clemItes so-

bre a diferença entre as faltas apuxadas
e o percentual franqueado. Exclui-se de
tributaço as faltas inferiores à fran-
quia estabeleclda na IN/SRF 95/841,

2. A isenção beneficia somente a mercadoria.
• imrwi.-1.,mia, nao se estendendo ao

tador• -- Art. 401, 3 , do RA.
3. O percentual de 5%, a que se refere a. IN

n.	 12/76, relaciona-se apenas com a. dis ...	 .
pm ..isa da penalidade.

4. A taxa cambial a scir . aplicada na Dm .iver -
são da moeda negociada ê a vigente na da.-
ta do Lançamento do crédito 'tributário.
Art. 87, 103 e 107, parágrafo único, do
RA.

Consistem os argumentos trazidos pela 1-eD p r -
rente nas razebs a seguir' .1r,.nrs.c.x.itasN

"Na (...n-NNIncia Final de Manifesto n. 3112/88
referTànte ao nat./À.° MERTWITTL.... PARATI, ent.r..¡Ado
em 2.9/1..0/00, a • falta de 776 kg
de FEE01...... a granel liquido, classificação TAB
29.07.11.00.00 e de 41 031 kg de SODA CAUSTI-
CA -. granel liquido - classificação TAB
28...:..5.12.001001
Dispensou-se na ocasião a multa prevista. no
arl- 521 inc. TI, alinea "d", do Regu.Límmmito
Aduaneiro, tOndo -se em vista que a falta nab
ui U-,m.....hasisou 5% do total mani.fstado, confor-
me preceitua a TN n. 012/76.

Como se vf., por sua natureza e caract.nristi--
cas, o procwiimemlto da ConferÊncia Final de Manifesto apurou
a .11 .1-fraab através da Folha Oficial de Descarga, fornecida
pela pr.....Jiicessionaria do porto, de acordo com o art. 70, I ,
do R.A., sendo as faltas apontadas decor yentes do confronto
dos registros de desLavga (art. 476, do R.A.).

	

Os• laudos de quAnt .ificaç'ão foram apresentados . 	 L
por	 .1....,...1.1.irn,.. r . redenciados junto a. Inspetoria da	 Alf .andegaa •• , ...., 	 ','"

:

do Porto de Santos, segundo prescreve o art- "7 , ,,,; ,,,,,,,:df.ecrwt.f..... 
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n. 91.030/05 (v. fls. 05 a 09 e 10 a. 14 . dos autos).
Foi assim constatado que, em Confim-i)cia !r i-

nal de Manifesto, ocorreu ó fato gerador, para efeito de
cálculo do imposto, no dia do Lançamento, de acordo com o
art. 07, II, "c", do citado driploma. legal, enc,ontr.imElo -se,
assim, as aliquotas e taxas de conversão vigentes na data. da
conell:Asão do fato (data do lançameilto do crédito 1..ribt.d,.¡Wio

107, parágrafo único, do R.A " ), o que aumlteceu com a
lavrat.ura do AT.

E de se assinalar, ainda, que o Relatório de
Ulagem a que se refere o voto do relator, é um documento en-
tre particulares, que não pode se sobrepor ao texto da lei,
sá produzindo efeito legal o laudo téelico cel-tificante da
DRF, sendo desnecessária a consulta INT, "visto que o des- 	 .
linde da, questão se prende ás disposiçes legais em vigor,
que foram devidamente aplicadas".

Finalmente, é de se considera.r que os agentes
maritimos são os representantes legais do tral-Ispol .-Lkdor co
subscrever. o Termo de Responsabilidade (art. 71, parágrafo 	 i

(mico, do R.A.), respondendo, em umlimlto ou isoladamemt,e, 	 .
pela infração cometida pelo seu representado (art. 500, in- 	 .
ciso TT, do R.A.).

Em face do exposto e do mais que consta. dos
autos, e, finalmente, considerando que co instruçCies norma -
1J.V .RS da SRF definem os. parãmetross acei~s de perdas,
para efeito de pagamento do imposto (IN SRF 095/B4) e para
efeito de não pagamento de multas . (IN 12/76), a decisão devo
ser parcialmente reformada, para ser restabelecida, na .lnte -
gra, a decisão da la. 11 .1-s,.tcia, que julgou procedente a
O. ção fiscal." . .

E O relatório. . •. imik.,	 /,/.
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Conselheiro UBALDO CAMPELO NETO, Relator

Como visto no relatório supra, o presente RP ver-

sa sobre "Falta de Granel Liquido inferior a 5% do total manifes

tado", em conformidade com a IN n9 12/76, da SRF.

Na ocasião do julgamento do mesmo na Segunda Cama

ra do Terceiro Conselho de Contribuintes, da qual me orgulho de

ser membro efetivo, tive a oportunidade de votar pelo provimento

integral do recurso, ratificando, assim, minha postura em casos

análogos.

Com efèito, a regulamentação em vigor para a fixa

ção de limites de tolerância nas faltas verificadas nos transpor

tes de granel g conflitante e arbitrária, estabelecendo ctit6-

rios diversos para o imposto e a multa.

Enquanto a IN 12176 reconhece a inevitabilidade

de uma quebra de ate' 5% sobre o total manifestado, para afastar

a cobrança de multa, a IN 95184 somente aceita a quebra natural

de 0,5% para granel lfguido ou gasoso e de 1% para Sólido para

dispensa do tributo.

Ora, sendo a quebra inevitável, temos a ocOrtan_

cia de caso fortuito ou força maior, o que isenta o transporta-

dor de qualquer res ponsabilidade. Note-se, ainda, a cômoda situa

ção da SRF ao fixar na IN 95A34 um único parâmetro para ser apli

cado a granis de caracterT2sticas fisicas e quimicaS totalmente

diferentes.

Isto Posto, nego provimento ao RP ora sob exame,

mantendo, paia, minha posição no julgamento do processo em tela

na Segunda Cãmara do Terceiro Conselho de Contribu tes. »,

t o meu voto.
ii/4-

UBALDO CAMPE	 ETO - RELATIo-
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